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ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1" INSTÂNCIA

AUTUADO: REDE BRASIL MAQUINAS S/A
ENDEREÇO: AV. vise. 00 RIO BRANCO, 06100, TAUAPE, FORTALEZAlCE
CGF:06.604.791-9 CN?J: 10.279.(105/O009.(}6
AUTO DE INFRAÇÃO N°: 201501704-8
PROCESSO N': 1/127612015

EMENTA: ICMS - ATRASO DE RECOLHIMENTO.
Ausência de recolhimento do ICMS ANTECIPADO.
Comprovado o nM recolhimento do imposto.Acusação
fiscal PROCEDENTE. Decisão fundamentada nos
arts, 73 e 74 combinados com os artigos 767, 768 e
770 do Decreto nO 24.569197. Penalidade prevista no
art. 123. inciso I, alínea "dO, da Lei n° 12.670/96,
JULGAMENTO A REVELIA.

JULGAMENTO N', rI-2.11iS
RELATÓRIO

A peça fiscal submetida a nosso exame tem o seguinte relato: "Falta de recolhimento do tCMS
ANTECIPADO decorrente de aquisição interestadual de mercadoria, quando o imposto estiver regularmente
escriturado nos livros fiscais ou declarado na DIEFIEFD. O cont~buinle deixou de recolher o ICMS
ANTECIPADO do mês 0612014 no valor de R$35,531,72 referente as Notas Fiscais N°s 4369.92,91,93 e 430
conforme consulta anexa dos Sistemas SITRAM e COPAF".

Após indicar os dispositivos legais infrin9idos o agente fiscal aponta como penalidade o ArI.123, I, "dO,da Lei
12,570196.

O Auto de Infração foi lavrEdo em 11/0212015 na Célula de Exec, da Admin. Tributária Água Fria. Nilcleo de
Atendimento em Á9ua fria,

O crédito tributário foi constituido por:

o ""'0 ',',~'.-.~ .
Base de Cálculo

ICMS R$36.531,72

MULTA R$18,255,85
o

TOTAL R$54.79758



•SECRETARIA DA FAZENDÃ DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Célula de Julgamento de" Instância

PROC. N0l/1276120r" 'LVL'
JULGAMENTO N° _ i L- J
O processo vem instruída co os atos formaiS de praxe,

Exaurido o prazo legal e na inocorrência de qualquer manifestação por parte da empresa autuada lavrou-
se o competente Termo de Revelia.

Eis, em síntese, o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Na autuação inicial o Fisco diz que li acusação fiscal praticada pela empresa fiscallzada fora li de falta de
recolhimento do ICMS ANTECIPADO decorrente de aquisição interestadual de mercadoria. O contribuinte
deixou de recolher o ICMS ANTECIPADO do mês 0612014 no valor de R$ 36.531,72 referente as Nolas
Fiscais N's 4369,92,91,93 li 430 conforme consulta anexa dos Sistemas SITRAM e COPAF".

A autuaçao fora decorrente da verificação e análise nos documentos fiscais da empresa,O auditor fiscal
informou que emitiu o Termo de Intimação n'2015.00571 para que o contribuinte recolhesse o ICMS
ANTECIPADO do mês de 0612014, No entanto. não foram apresentados os documentos flscals e os
DAEs de recolhimento.

OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA/FATO GERADOR

tode bom atvitre relembrarmos que quando da ocorrência de um fato previsto em lei surge o fato gerador que
consoante arl.114 do CTN, "é a situação definida em lei como necessMa e suficiente a sua ocorrência",

E que caracterizada a hipótese de incidência pela ocorrência do fato gerador surge a ObrigaçM Tributária
que consiste no vinculo jurídico por força do qual o indivíduo sujeita-se a ter contra ele feito um lançamento
tributário.

" A Obrigação Tributária, vale dizer, o poder juridico de criar o crédito tributário, não é afetada por qualquer
circunstáncia capaz de modificar o crédito tributário, sua extensão, seus eteitos, ou as garantias e privilégios
a ele atribuidos, ou excluir sua exigibilidade". (Art.140 CTN)

LANÇAMENTO
No tocante ao lançamento a visão de ZElMO DENARI, em seu livro Curso de Direito Tributário, p.157, • O
lançamento tem como função principal a de apurar, para a administração lodos os elementos constitutivos da
ObrigaçM Tributária".

Sob a ótica do ilustre lribularista HUGO DE BRITO MACHADO o lançamento é ,

"O procedimento administrativo tendente a verificar a
ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, Identlflcar o seu sujeito passivo, determinar
o montante do crédito tributario, aplicando se for o caso a
penalidade cabivel,Tomando conhecimento do fator gerador
da obrigação tributária principal, ou do descumprimento de
uma obrigação tributária acessória, a autoridade
administrativa tem o dever indeclinave! de proceder ao
lançamento tributàrio' ,(GN)
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SECRETARIA DA FAZENÓA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Célula de Julgamento de l' Inst5nela

PROC_ N'1/1276/201!i, JI L<C
JULGAMENTO NO L-t L1-- .)
DA PROVA

Jõnatas Milhomens diz que: "s prova tem por finalidade demonstrnr a verdade ou nM-verdade de uma
afirmaçilo".Moacyr Amaral Santos definiu prova como 's soma dos fatos produtores da convicção, apurados
no processo".

Martinho Mauricio Gomes de Ornelas ensina que"s função primordial da prova pericial fi a de transformar os
fatos relativos à lide, de natureza técnica ou científica, em verdade formal, em certeza jurldica"Ninguém
está Obrigado a produzir provas, porém, não o fazendo arcará com as conseqOências".

o certo é que, as provas foram devidamente produzidas pela autoridade fiscal. A empresa nada
contraproduzio,

No Direito nao é admitida à alegação de desconhecimento, falta de vontade, não intenção. Na legisla~o tributária
estadual a responsabilidade por infrações independe da intenção do agente ou do responsàvel e da efetividade,
natureza e extensão dos efeitos do ato. Consiste a intração em toda ação ou omissão, voluntãria ou não, praticada
por qualquer pessoa, que resu~e em inoooerváncia de norma estabelecida pela legisla~o pertinente ao ICMS,

Logo, não há como deixar de imputar a autuada o ilicito tributário, vez que, as normas de Direito Tributaria
orientam-se sempre no sentido de atingir as determinações das relações que disciplinam.

Assim, é relevante, evidenciar que: "Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por
infrações à legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade,
natureza e extensão dos efeitos do ato". (Art.877 RICMS)

DO ANTECIPADO

Lembramos que a partir de maio de 2002 fui instiluida nova modalidade de tributação antecipada do ICMS, O
Decreto 26.594, de 29 de abril de 2002 alterou toda a sistemática delributação antecipada do ICMS, passando a
ser cobrado o mesmo de todas as mercadorias que adentrassem no Estado do Ceará Logo, a empresa é
devedora do imposto que lhe está sendo atribuido.

Aludida cobrança fora decorrente da necessidade de se estabelecer meios de controle mais eficazes no processo
de tributa~o e de arrec<idaçao do ICMS concernente ás operações de entrada de mercadorias oriundas de
outras unidades da Federação para efeito de comercialilll~o neste Estado.

Deste modo, no Decrefu n"24.569197 fora introduzida algumas alterações nos aris. 767, 768 e 770 que
apresentaram nova redaçao com o advento do Decreto n' 26,594, de 29 de abril de 2002, in verbis:

"Art.767, M mercadorias procedentes de outra unidade federada ficam
sujeitas ao pagamento antecipado do ICMS sobre a saida subseqüente,

( ...)

"Art.768 A base de cálculo será o montante correspondente ao valor
da opera~o de entrada da mercadoria, nele incluidos os valores do IPI,
se incidente, do seguro, do frete e de outros encargos cobrados ou
transferiveis ao adquirente da mercadoria,

"Art.770. O recolhimento do ICMS apurado na forma do art.769 será
efetuado quando da passagem da mercadoria no posto fiscal de
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entrada neste Estado, exceto com relaÇào aos contribuintes
credenciados para pagamento do imposto em seu domicílio fiscal',
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SECRETARIA DA FAZENÓ~ DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Célula de Julgamento de" Instância

PROC. N01/1276/201~ LI' C
JULGAMENTO NO it 2- L J

Destaque-se, por oportuno, que para fins do Decreto 0'25.468199 os c.asos de cobrança do ICMS por
antecipação é considerado como atraso de recolhimento. Vejamos o que dispõe o art.42 de aludido Decreto:

"Art.42 _ Aos processos administrativos .tribulérios decorrentes de
alrnso de recolhimento de tributos estaduais, retenção de mercadorias
encontrooas em situação fiscal irregular, descumprimento de
obrigações acessórias e ao procedimento especial de restituição,
aplicar-se-il o procedimento sumário,

~1.- Para fins do disposto neste Decreto e no inciso II do art,825 do
Decreto n'24.569197, considera-se atraso de recolhimento de
tributos:
(.,.)
III - nos casos de cobrança do ICMS, por antecipaÇi10 "(Grilos
Nossos).

Tomando o comando do art,825 do Oec.24,569/97 e Art.42 do Decreto N"25.46SI99 temos a ratflCação de Quea
ação fiscal nos moldes aqui explicitados, trata.se de atraso de recolhimento.

Cabe citar a Sumula 6 do CRT publicada no Oiario Oficial do estado em 11912014abaixo transcrita:

SÚMULA 6
Caracteriza, também, ATRASO DE RECOLHIMENTO, o não
pagamento do ICMS apurado na sislemática de antecipação e
substituição tributaria pelas entradas, quando as infonnações
constarem nos sistemas corporativos de dados da Secretaria da
Fazenda, aplicando-se o Art. 123,1, "dOda Lei n' 12,670196.

João Marcos Maia
Secretario da Fazenda

E, portanto, cabivel a penalidade prevista do art.123, inciso I. alinea "d- da Lei n' 12.670/96, ipsis.Jitteris:

"Art.123. As infraçoos à legislação do ICMS sujeitam o infrator às
seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto,
Quanto for o caso:

l-com relação ao recolhimento do ICMS:

d)falta de reçolhimenlo, no lodo ou em parte, na forma e nos prazos
regulamentares, quando as oparações, as prestações e o imposto a
recolher estiverem regularmente escrilurados: multa equivalente a
50%(clnquenta por cento) do imposto devido".

DA REVELIA

,
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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Célula de Julgamento de l' Instância

PROC. N"1/1276/2i11~ n 11L'
JULGAMENTO NO J..- i l.-J-- J
A empresa nada trouxe aos autos, quedou-se inerte. Não há neste processo qualquer manifestação da empresa
que possa contradizer a acusação f15cal. O julgamento está sendo realizado à revelia.

Abstendo-se de demonstrar a verdade atrEvê. da não apresentação dos elementos probatórios, em primeira
instãncia, uma s6 vertente é analisada. Neste caso, a inação da empresa a si própria irá prejudicar.

Destaque-se que, a revelia é a situação em que se encontra à parte que, citada, não COffiP8receem juizo para se
defender. Comumente as empresas não ingressam com instrumento ímpugnat6rio em l' Instãncia e após o
resultado do julgamento monocrâtico interpõem o Recurso Voluntário. Tal procedimento, ao contrário do que
entendem ou pretendem alguns patronos das empresas, obstaculariza o julgamento e ainda suprime uma etapa,
vez que, o contribuinte poderia exercer seu direito pleno de detesa, tanto em primeira como em segunda instância.
Mas, obviamente, que é uma prerrogativa sua,

"Em verdade, a ausência de defesa Mo significa renuncia ao direito de defesa. Além do mais, o juiz da ação tem o
dever de oficio de analisar os fatos e julgar de conformidade com a lei, ajustada ao caso concreto, E isso em todos
os casos e não somente naqueles em que não haja re~elia". GIANESINI, 1977, p, 44/45 apud
OLIVEIRA,op.ci!.,p.53),

No Processo Administrativo Tributário o lançamento constante do auto de infração, no caso do contribuinte ser
revel, é analisado em seu aspecto formal e material, a fim de evitar vlcios e ilegalidades.

Deste modo, diante da auséncia de provas incontroversas que de~eriam ter sido apresentadas pela empresa,
contrariamente as do agente fiscal, é patente a confirma~o do ilicilo fiscal

DECISÃO

Diante do exposto julgo PROCEDENTE o Auto de Infraçâo, intimando a empresa autuada a recolher aos
cofres do Estado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta decisão, a importãncia de
R$S4.797,58 (cinquentll e quatro mil, setecentos e noventa e sete reais e cinquenta e oito centavos)
ou querendo, interpor recurso. em igual prazo, ao Conselho de Recursos Tributários.

DEMONSTRATIVO
.... .. . .. . .

Base de Calculo

ICMS R$ 36,531.72

MULTA R$18,265.86.
TOTAL R$54.79758

Fortaleza, aos 24 de julho de 2015,

E~
Julgadora Administrativo - Tributária
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